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PARECEER

Processo Administrativo nº: 017/2026
Interessado: Câmara Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre 
Assunto: Rescisão Contratual Consensual – Contrato Administrativo nº 011/2026
Fundamentação: Artigo 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021

1. RELATÓRIO
Trata-se de análise jurídica acerca da viabilidade da extinção consensual do contrato administrativo em epígrafe. O ajuste tem como objeto o fornecimento de produtos descritos no termo de referência. Restou formalmente atestado pelo fiscal do contrato que nenhum produto foi entregue até a presente data. 
Diante do inadimplemento e da manifestação de desinteresse mútuo na continuidade do ajuste, a Administração avalia a rescisão amigável para evitar o desabastecimento crônico do órgão.
2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
2.1. Da Previsão Legal na Lei nº 14.133/2021
A rescisão amigável do contrato administrativo é um instituto previsto no artigo 138, II, §1º, da Lei nº 14.133/21, condicionada a conveniência da administração pública e à aquiescência da parte, senão vejamos:
          “Art. 138, Lei nº 14.133/21 - A extinção do contrato poderá ser:
(...)
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
§ 1o - A extinção determinada por ato unilateral da Administração	e a extinção consensual deverão ser precedidas de	autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
Diferente da rescisão unilateral (punitiva), o distrato consensual exige a concorrência de vontades e deve ser balizado pela oportunidade e conveniência administrativas, visando sempre resguardar o interesse público.
2.2. Da Ausência de Entrega e Inexistência de Indenizações
O fiscal do contrato certificou a inexecução total do objeto, confirmando que nenhum produto deu entrada no estoque. Sendo a entrega zero, não há parcelas a liquidar, saldos a pagar ou investimentos do contratado a indenizar.
A extinção do vínculo ocorre sem ônus financeiro para a Administração e sem enriquecimento sem causa das partes.
2.3. Da Prevenção ao Desabastecimento Crônico
A manutenção de um contrato ineficaz impede a Administração de buscar soluções alternativas no mercado. O cenário atual gera risco iminente de desabastecimento crônico de insumos essenciais para o funcionamento do órgão.
A rescisão amigável preserva o princípio da continuidade do serviço público e o princípio da eficiência (art. 5º da Lei nº 14.133/21).
O distrato célere permite a abertura imediata de novo procedimento licitatório ou contratação direta emergencial.
2.4. Da Apuração de Responsabilidade
A celebração de rescisão consensual não impede, por si só, a aplicação de sanções pelo inadimplemento prévio. 
A Administração deve avaliar se a inexecução decorreu de caso fortuito/força maior ou de culpa exclusiva do contratado. 
Recomenda-se fazer constar no termo de distrato se haverá quitação mútua ou reserva de direito para aplicação de penalidades.
3. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES
Este setor jurídico emite parecer favorável à extinção consensual do contrato, com fulcro no art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que restaram plenamente comprovadas a ausência de entrega de produtos e a necessidade imperiosa de afastar o desabastecimento crônico do órgão.
Recomenda-se, por fim, que o ato seja formalizado mediante Termo de Distrato, procedendo-se imediatamente à anulação integral do empenho e à adoção das providências necessárias para a nova contratação dos insumos.
É o parecer, sob s.m.j.
São Sebastião da Vargem Alegre, 03 de agosto de 2026.

Silvana Aparecida Pedrosa
Assessoria Jurídica de Licitações
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